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Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 06/08/2020
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Localização: Rua Pernambuco, 

nº 618, Bairro Funcionários.

Lotes: 7A (CP 005030-E), 9, 11, 

13 e 15 (CP 020024-M), da 

quadra 24

Área total do terreno: 2.735,89m² 

(CP)

2.730,00m² (Lev. Topog.)

Zoneamento: OP-3 e ADE Av. do 

Contorno

Proteção Cultural: Conjunto 

urbano em estudo – região da 

Savassi

Enquadramento: 

Empreendimentos com mais de 

20.000 m² de área edificada

→ Localização do terreno do empreendimento – fonte: EIV, 2023
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→ Vista frontal das edificações existentes no terreno onde será implantado o edifício Nasser. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View,

imagem de dez/2022
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Características do empreendimento:

• área total construída de 21.950,87m²

• área líquida: 11.341,59m²

• 1 subsolo e 34 pavimentos

• altura total de 99,82m e cota 

altimétrica máxima de 967,60

• 100 unidades habitacionais e 2 

unidades comerciais no térreo

• 271 vagas de estacionamento de 

veículos (204 vagas de uso 

residencial, sendo 4 vagas para PMR; 

67 vagas de uso comercial no subsolo, 

sendo 1 vaga para PMR, e 2 vagas 

para carga e descarga); 110  vagas 

para bicicletas (sendo 100 vagas para 

o residencial nos andares de garagem 

e 10 vagas em bicicletário no 

afastamento do prédio)

→ Perspectiva do empreendimento – fonte: EIV, 2023



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA. COMPUR                                                              315ª REUNIÃO ORDIN ÁRIA. ABRIL. 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

→ Acessos e tratamento frontal do empreendimento com proposta de fachada ativa. Adaptado por SUPLAN/PBH – fonte: Informações complementares, 2024
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→ Projeção volumétrica do empreendimento na paisagem de entorno – fonte: EIV, 2023
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IMPACTOS NA VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO
RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – REIV Nº 1354/23

Descrição

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 01

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento

contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões,

reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das

obras e operação do empreendimento.

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/436128 Edição: 6966 | 1ª Edição | Ano XXX | Publicada em: 15/03/2024

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/436128
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DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

2 - Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de 

drenagem. Ver nota 2. 

3 - Implantar sistema de aproveitamento de água pluvial para o empreendimento. Ver nota 3.

A questão afeta à drenagem pluvial é de grande importância, tendo em vista as recentes mudanças

climáticas, que provocam chuvas mais intensas e em curto espaço de tempo. Aliado à grande

impermeabilização dos solos, tal realidade provoca problemas de inundação em vários pontos da cidade de

Belo Horizonte.

Nesse sentido, a legislação atual (Novo Plano Diretor) atenta a tais problemas, já prevê que as novas

edificações adotem o conceito de escoamento primitivo, no qual o manejo da água pluvial do lote deve ser

realizado em seu interior, por meio de dispositivos de drenagem, sem que haja o incremento do lançamento

no sistema público de drenagem. A despeito disso, sabemos que os problemas relacionados às “águas” não

se resumem às inundações, mas também em relação ao consumo. Diante de tudo isso foram propostas as

seguintes condicionantes:
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IMPACTO DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

4 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 4.

5 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e Plano de Demolição

Seletiva. Ver nota 5.

6 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 6.

7 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na

fase de obra. Ver nota 7.

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais

podem ser mitigáveis, caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos e medidas

de controle. Visando mitigação dos impactos da fase das obras são propostas as seguintes condicionantes:
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PROTEÇÃO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE E LIMPEZA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

8 - Mitigar os impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas do empreendimento. Ver nota 8.

9 - Mitigar os impactos da impermeabilização do solo. Ver nota 9.

10 - Implantar dispositivos relacionados à sustentabilidade do empreendimento. Ver nota 10.

11 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE). Ver nota 11.

Para além da fase de obras, também existem outros impactos, causados pela implantação do

empreendimento e sua ocupação que também deverão ser mitigados pelo empreendedor. Nesse sentido,

são apresentadas condicionantes cuja preocupação está atrelada aos impactos que podem ser causados,

principalmente à avifauna, pelo uso excessivo de vidro nas fachadas; ao devido tratamento e preservação

das áreas permeáveis do empreendimento; ao uso de dispositivos (economizadores de luz, água, etc) que

garantam sustentabilidade ao empreendimento; e à correta gestão dos resíduos sólidos gerados.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E DE VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

12 - Implantar projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento,

acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos

leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência e idosos,

bicicletário, vagas para carga e descarga e ajardinamento dos afastamentos frontais, de acordo com as

legislações municipais vigentes, os parâmetros da BHTRANS e diretrizes da SMMA. Ver nota 12.

13 - Implantar projeto viário com melhorias para a Rua Pernambuco, entre ruas Gonçalves Dias e

Inconfidentes; para Rua Gonçalves Dias, entre ruas Paraíba e Pernambuco; e para a Rua Inconfidentes

entre ruas Pernambuco e Paraíba. Ver nota 13.

14 - Implantar Plano de Logística para os Veículos de Carga utilizados durante as obras. Ver nota 14.

Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestre e evitar impactos

no trânsito, são propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento, bem como um plano

de logística para os veículos de carga utilizados durante as obras.
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OCUPAÇÃO, USO DO SOLO E GERAÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

15 - Implantar a edificação sem que haja intervenção com o lençol freático. Ver nota 15.

16 - A instalação de atividades atratoras de alto número de veículos pesados terá a expedição do Alvará de

Localização e Funcionamento - ALF condicionada à mitigação dos impactos adicionais. Ver nota 16.

17 - Fazer a adequada destinação dos efluentes líquidos do empreendimento no sistema de esgotamento

sanitário da COPASA. Ver nota 17.

Por fim, foram propostas algumas condicionantes que visam precaução contra possíveis impactos

adicionais indesejáveis.
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RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

– REIV Nº 1354/23

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/436128
Edição: 6966 | 1ª Edição | Ano XXX | Publicada em: 

15/03/2024

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/436128
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NOTAS
1. Deverá ser elaborado e implementado um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a 

vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas para as etapas de realização da obra 

e operação do empreendimento.

O plano de comunicação do empreendimento deve prever o atendimento da comunidade em três etapas, a saber: 1) servir de fonte primária de informação para os 

munícipes vizinhos do empreendimento no período anterior a realização da obra, 2) antecipar e solucionar todos os problemas relativos ao período de obras e 3) 

orientar a população no período imediatamente posterior à inauguração da obra e dos empreendimentos comerciais. 

A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para 

implantação, gestão dos canais de comunicação adotados e avaliação de resultados, considerando de forma compreensiva as três etapas distintas do 

empreendimento.

Aspectos a serem considerados no Plano de Comunicação: 

• Participação das lideranças comunitárias, associações de bairros, vizinhos residentes no entorno imediato da intervenção, entre outros atores disponíveis; apresentar 

justificativa caso não seja possível a inclusão de algum ator social importante no contexto da vizinhança. 

• Programa de capacitação de funcionários do empreendimento para que eles possam orientar de forma adequada quaisquer outros funcionários e munícipes com as 

informações relativas ao empreendimento. 

• Implantação de canal exclusivo de comunicação do empreendimento com a vizinhança delimitada no EIV do empreendimento. 

A placa de sinalização do canal de comunicação deve possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter 

comprimento inferior a 50 cm. A placa deve estar contida integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a  partir do nível da calçada onde a 

placa se localiza; sustentada por equipamento adequado. A localização da placa deve se dar de tal forma que ela seja visível e legível ao pedestre a partir do 

logradouro público ou das passagens demarcadas para pedestres. 

A placa deverá conter as seguintes informações, no mínimo:

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

01 Contato telefônico para a vizinhança

01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão
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NOTAS
A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o empreendimento for filial ou franquia, os contatos mínimos

listados na placa de comunicação devem garantir o contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado

do serviço de atendimento ao cliente do estabelecimento; é facultado ao empreendimento inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de

ausência ou ilegibilidade da placa de comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o Alvará de Construção do empreendimento

poderá ser cassado.

O plano deve conter proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação nas três etapas do empreendimento, identificando

os possíveis impactos decorrentes da realização do empreendimento, bem como o registro das providências tomadas para sanar as reclamações e ou atender às

sugestões. No mínimo três (03) relatórios de monitoramento, um para cada etapa do empreendimento, devem ser elaborados pelo empreendedor e apresentados à

SUPLAN para avaliação da eficácia do Plano de Comunicação.

2. O projeto de drenagem deverá ser elaborado conforme a Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem disponível no sítio eletrônico:

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem

3. O projeto de aproveitamento de água pluvial deverá ser elaborado conforme a ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL disponível no

endereço eletrônico: "https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_projeto_drenagem_V2.pdf"

E ainda, o reservatório deverá ter volume mínimo de 22 m³ e atender os requisitos na NBR 15.527/2019.

Para comprovação da manutenção do sistema de uso de águas pluviais implantado deverá considerar:

a) apresentação anual de relatório que ateste a manutenção do sistema de captação e uso das águas pluviais em operação. O relatório deverá incluir registro

fotográfico e memorial descritivo da atual operação do sistema que aborde, no mínimo, captação, reservação e uso/distribuição, assim como eventuais reparos

realizados nos equipamentos no período;

b) identificação dos pontos de consumo com placas de advertência;

c) diferenciação das tubulações de água pluvial das de água potável;

d) realização de monitoramento da qualidade da água, considerando, no mínimo:

_ atendimento à ABNT NBR 15527;

_ a empresa responsável pelo ensaio deve atender à DN 216-17 do COPAM - acreditação ou reconhecimento de competência junto ao Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, ou à Rede Metrológica de Minas Gerais – RMMG (medições e relatório);

_ arquivamento dos resultados das análises realizadas, para eventuais verificações da SMMA e dos demais órgãos/entidades afetos à atividade; 

_ encaminhamento anual da cópia da conta de água dos 12 meses do ano mostrando a variação do uso do sistema ao longo do ano; 

_ no caso de múltiplos reservatórios a amostragem deverá ser realizada no reservatório imediatamente a montante da saída final. 



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA. COMPUR                                                              315ª REUNIÃO ORDIN ÁRIA. ABRIL. 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
4. O Plano de Monitoramento de Ruído deverá ser elaborado considerando as etapas de demolição e de obra, conforme documento “Orientação Técnica para Laudo

Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras" disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos.

Deverá ser apresentado relatório técnico conclusivo, conforme plano aprovado.

5. O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) deverá ser elaborado conforme documento “Orientação Técnica para Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos.

Deverão ser enviados semestralmente relatórios de monitoramento do PGRCC, os quais devem ser apresentados até fevereiro para o período compreendido entre 1º

de julho a 31 de dezembro do ano anterior, e até agosto para o período de janeiro a junho. Os relatórios deverão atender a Orientação técnica para Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil.

6. O projeto de movimentação de terra deverá ser elaborado de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM

e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020, de 05/02/2020. E ainda, deverá ser considerado:

_ O projeto de movimentação de terra deverá ser compatibilizado com as alterações efetuadas no projeto arquitetônico, se for o caso.

_ Informar as medidas a serem adotadas para impedir erosão e/ou assoreamento, dispersão da poeira durante e após a movimentação de terra e proteção da

vegetação a ser preservada.

_ Deverá ser apresentada, 60 dias após a execução da terraplanagem a Declaração de Movimentação de Resíduos - DMR elaborada via Sistema MTR/MG com vistas

a comprovar a destinação ambientalmente adequada do material excedente da terraplanagem.

_ Deverá ser feito o controle de particulados e sedimentos para evitar o comprometimento das condições do ar, das vias e da drenagem.

7. O plano de automonitoramento dos veículos e equipamentos com motor diesel utilizados na obra deverá ser elaborado conforme documento “Orientação Técnica

para Automonitoramento da Frota de Veículos” disponível em ww.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos.

Deve ainda ser considerado o envio semestral de relatório com os laudos de opacidade para atestar o monitoramento, bem como as condições dos veículos e

equipamentos.
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NOTAS
8. A mitigação do impacto na avifauna devido ao uso de vidro nas fachadas do empreendimento passará por uma proposta de uso a ser aprovada e o monitoramento

a posterior.

1- A proposta de uso de vidro nas fachadas deverá contemplar:

a) vidro fosco, não-reflexivo, tratado com jato de areia ou serigrafia com formas geométricas ou desenhos elaborados, com espaçamento horizontal não superior a 5

cm e/ou vertical de 10 cm, vidros que refletem a luz ultravioleta (300-400 nanômetros), dentre outros, comprovadamente amigáveis à avifauna.

b) especificação técnica adequadamente justificada, considerando a proteção da avifauna.

c) comprovação, com apresentação, para cada fachada, de mapa/croqui contemplando a especificação de cada material aplicado, suas dimensões e resumo final

conclusivo que demonstre a porcentagem de área final proposta: vidro - 8,5%; pele de vidro: fachada frontal - 12%; fachada posterior - 1%; fachada lateral direita - 6%;

e fachada lateral esquerda - 12%.

2- O monitoramento de colisões durante a operação do empreendimento deverá ser registrado com a emissão de relatórios semestrais, que deverão considerar:

a) O conteúdo dos relatórios de monitoramento da avifauna poderá ser alterado posteriormente, a depender dos resultados obtidos.

b) Resultados de entrevistas com moradores, funcionários do prédio, vizinhança e transeuntes deverão ser apresentados.

c) As imagens deverão ser datadas e legendadas.

d) Constatada a ocorrência de colisões e/ou carcaças, apresentar proposta de ações eficientes para atenuação e/ou erradicação do impacto sobre a avifauna.

9. Para a aprovação do projeto de paisagismo deverá ser considerado:

_ Caso exista no projeto áreas permeáveis não qualificadas (sob projeção de qualquer tipo de cobertura, mesmo que pergolado, em faixas adjacentes e/ou entre trilhas

de rodas), deverá, adicionalmente à área permeável mínima exigida por lei, prever a disponibilização do mesmo quantitativo dessas áreas – não qualificadas - em

terreno natural. Ou, em caso de ser utilizado telhado verde para compensação das áreas permeáveis não qualificadas, deverá ser considerado o dobro da área não

qualificada, e ainda utilizar substrato mínimo de 80 centímetros, vegetação expressiva nativa, atrativa para a avifauna. Nenhuma área do telhado verde deverá estar

sob projeção de laje para o cômputo das áreas permeáveis qualificadas.

_ Realizar os ajustes e indicar as informações solicitadas:

a) Reduzir para duas, o plantio de jabuticabeiras previstas para a área frontal do empreendimento, de forma a evitar a interferência com a projeção da área construída

no 3º piso.

b) Alterar o posicionamento das duas jabuticabeiras a serem plantadas área frontal, mantendo o espaçamento mínimo de 4,0 metros entre as mudas.

c) Informar o valor real em m² de cada uma das 08 áreas de jardineiras sobre laje, a serem implantadas no telhado verde do 6º pavimento – pilotis (73,90 m²).

d) Utilizar, em todas as áreas vegetadas, exclusivamente irrigação com água proveniente do sistema de aproveitamento pluvial.

e) Incluir no projeto de paisagismo, no mínimo, a implantação de irrigação automatizada para o telhado verde.
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f) Prever para as demais áreas vegetadas em terreno natural, sistema de irrigação que poderá ser automatizado ou manual.

g) Definir, no projeto paisagístico, a localização das torneiras de irrigação.

h) Identificar as torneiras destinadas à irrigação (água de aproveitamento pluvial) como água não potável.

_ Apresentar proposta de implantação de elementos que agreguem função de área de fruição pública ao ajardinamento frontal do empreendimento, avaliando a

possiblidade do acesso de pedestres às lojas ocorrer de forma perpendicular a calçada, de forma a diminuir a distância de caminhamento e reduzir área

impermeabilizada. Também deverá ser considerada a criação de um largo integrado a tal acesso e à calçada, de forma que seja possível a instalação de mobiliário

urbano (Ex.: bancos, mesas, etc) com iluminação de segundo nível. A área de implantação do paraciclo também poderá estar integrada a tal largo e, desde que

acatado pela SMMA, ser implantada sobre área permeável gramada.

_ O projeto de paisagismo deverá ser compatibilizado com o projeto arquitetônico relativo ao tratamento das calçadas, acessos de veículos e pedestres, faixa de

acumulação, paraciclo, ajardinamento dos afastamentos frontais e outros a ser aprovado em conjunto por BHTRANS e SMMA.

Pós-plantio do projeto aprovado:

Após concluir o plantio e constatar a “pega” das mudas, deverá ser solicitada vistoria à SMMA para comprovar a implantação do paisagismo. Destaca-se que poderá

ser solicitada a abertura (remoção em pequenos trechos) nas jardineiras para constatação da espessura do substrato - 80 centímetros, durante a vistoria técnica do

telhado verde.

Durante a operação do empreendimento, deverão ser elaborados relatórios semestrais considerando que:

a) Deverão ser mantidas as áreas permeáveis e o ajardinamento, inclusive nas jardineiras sobre lajes, conforme aprovação da SMMA.

b) É dever do empreendedor zelar pelo cuidado contínuo da vegetação plantada, com substituição das mudas em caso de morte, manutenção da área permeável no

entorno das árvores, controle da vegetação espontânea com roçadas, adubação do solo, quando necessária, e irrigação para que as plantas possam se desenvolver

adequadamente na área.

10. O laudo referente aos dispositivos de sustentabilidade deverá contemplar, no mínimo, instalação/ utilização dos seguintes equipamentos:

a) Em todos os banheiros:

- torneiras com aeradores e acionamento automático (parte comercial e áreas comuns do residencial);

- vasos sanitários com bacia acoplada de duplo acionamento (comercial e residencial).
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b) Em todo o empreendimento comercial e áreas comuns da parte residencial:

- lâmpadas LED;

- sensores de presença;

- telhado verde conforme aprovado;

- elevadores inteligentes / econômicos.

Deverá ser solicitada vistoria técnica à SMMA para comprovar a instalação/utilização dos equipamentos e dispositivos de sustentabilidade.

11. A SLU aprovou a proposta de PGRSE durante a fase de análise do EIV (Parecer Técnico de 3ª análise, de 02/01/2024), com as seguintes características que

deverão estar contempladas no Projeto Arquitetônico Legal consolidado a ser protocolado para o Licenciamento da Edificação, junto à SUREG:

- Parte Comercial: Loja 1 abrigos com área total de 12,42m² (AL1-01 de recicláveis de 4,76m²; AL1-02 de perigosos de 3,20m²; AL1-03 de comuns de 4,46m²);

- Parte Comercial Loja 2 abrigos com área total de 6,81m² (AL2-01 de recicláveis de 2,39m², AL2-02 de perigosos de 2,21m², AL2-03 de comuns de 2,21m²);

- Parte Residencial com área total de abrigos de 49,14m² (ARS recicláveis de 20,58m²; ARS comuns de 19,58m² e ARS de perigosos de 8,98m²).

O empreendedor deve garantir que o projeto do empreendimento contemple área de abrigos de resíduos (comuns, recicláveis e perigosos) para a área comercial e

abrigos de resíduos sólidos (resíduos comuns, recicláveis e perigosos) para a área residencial como cumprimento do que prevê a PORTARIA CONJUNTA SMPU/SLU

N° 001/2021, DE 03 DE MARÇO DE 2021 e, os aspectos construtivos para a área comercial devem atender a Portaria SLU/PBH N°22/2020 - Norma Técnica

Nº001/2020.

A partir da entrada em funcionamento do empreendimento o empreendedor deverá solicitar vistoria da SLU no sistema de armazenamento final de resíduos de todos

os abrigos do empreendimento (residencial + comercial), com a finalidade de implantação dos abrigos com a anexação de guia de preço público e comprovante de

pagamento da referida vistoria no sistema do BH Digital, como atendimento de condicionante.

12. O projeto arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS e à SMMA deve seguir as seguintes orientações:

a) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado e considerado na análise da SUREG;

b) As vagas de veículos leves devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal vigente;

c) As vagas para veículos leves devem ser representadas, no projeto arquitetônico, devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m

para as vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo, e demarcadas, visando a melhoria da sua percepção e

a segurança dos motoristas;

d) As vias internas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os

veículos. Deve ser demonstrado no projeto arquitetônico, por meio de estudos de raios de giro, que os movimentos e as manobras dos veículos nas entradas, saídas e

áreas de circulação ao longo dos níveis dos estacionamentos serão realizadas de forma segura;
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e) Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas de veículos leves e a indicação das linhas divisórias de fluxos, das setas

direcionais nas rampas de acesso ao pavimento dos estacionamentos e ao longo dos estacionamentos para informar o sentido de circulação dos veículos;

f) Deve ser prevista também sinalização vertical de regulamentação e indicação nas entradas e saídas dos estacionamentos e, a fim de aumentar a segurança,

ordenar os fluxos de tráfego e orientar os usuários do empreendimento;

g) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN nº 236/07,

dispostas próximas aos acessos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à

edificação;

h) Devem ser previstas vagas a serem utilizadas exclusivamente por veículos que transportem idosos ou que sejam conduzidos por esses, que devem atender à Lei

Municipal n.º 9.831/2010 e à Lei Federal n.º 10.741/2003, que determinam que deve ser reservado 5% do total das vagas de estacionamento da área comercial para

esses veículos. Essas vagas devem ser posicionadas de forma a garantir maior comodidade para os idosos e devem ser sinalizadas de forma clara e visível,

observando-se a legislação pertinente.

i) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a

4,50 m, mais a faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m;

j) O estacionamento comercial deve disponibilizar vagas para estacionamento de motocicletas correspondente a 10% das vagas disponibilizadas para veículos leves.

As vagas destinadas ao estacionamento de motocicletas devem atender às dimensões de 1,00m x 2,00m e serem localizadas nas proximidades do acesso para evitar

o trânsito de motocicletas junto com os veículos;

k) Para o residencial, o número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo, uma vaga por unidade habitacional, sendo no mínimo 100 vagas;

l) Para a área comercial, o número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo 15% do número total de vagas ofertadas para veículos leves,

sendo no mínimo 10 vagas. As vagas de bicicleta para a área comercial podem estar localizadas no estacionamento da área comercial e/ou no afastamento frontal;

m) As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática);

n) Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário. Deverá ser

utilizado sistema de suporte que garanta segurança e facilidade de uso, fornecendo preferencialmente apoio para a bicicleta inteira, permitir que o quadro e as rodas

sejam presos, devendo ser evitados o uso de soluções complexas e encaixes não-comuns;

o) Devem ser previstas faixas de acumulação para o residencial, internas ao empreendimento, junto ao acesso de entrada às áreas destinadas ao estacionamento de

veículos leves, com extensão mínima para acomodar um veículo leve para cada 100 vagas ofertadas, considerando o comprimento médio de um veículo padrão de 5,0

m;

p) Para a área comercial, a faixa de acumulação deve atender o parâmetro de 4% do número de vagas para veículos leves levando-se em conta a extensão do veículo

padrão de 5,0 m. A faixa de acumulação deve cumprir o seu objetivo de ser um local de espera, portanto o local de acesso não deve coincidir com o local de saída

tampouco com área de manobra de veículos;

q) As extensões das faixas de acumulação devem ser computadas após o afastamento frontal do terreno (por estarem voltadas para a Rua Pernambuco – classificada

como Via Arterial) até os portões de entrada;

r) Caso sejam previstos dispositivos para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita) nos acessos, eles devem ser representados no projeto

arquitetônico e posicionados de forma a respeitar a extensão necessária para as faixas de acumulação;
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s) Os acessos de veículos previstos apresentam rebaixamentos de meio-fio para entrada e saída, respeitando os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja,

com a extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio,

e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres. Para facilitar os acessos e não causar retenção principalmente no estacionamento comercial, a

extensão pode ser flexibilizada durante a análise e aprovação do projeto arquitetônico pela BHTRANS;

t) Deve ser previsto o tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo

Horizonte, as normas de acessibilidade, a Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes;

u) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 3,0 m, considerando que a região possui um trânsito intenso de pedestres;

v) Os afastamentos frontais voltados para a Rua Pernambuco e para a Rua dos Inconfidentes devem ser tratados com projeto paisagístico.

13. O projeto viário deverá considerar:

a) Recompor as calçadas da Rua Inconfidentes para que tenham 4m de largura nos dois lados da via assim como já acontece nos quarteirões subsequentes. Com a

alteração da calçada faz-se necessário adequar a rede de drenagem e a sinalização de estacionamento de forma que os veículos estacionem paralelamente ao meio-

fio nos dois lados;

b) Retirar o acréscimo de calçada em forma de “cabo” existente na Rua Pernambuco no meio do quarteirão entre as ruas Gonçalves Dias e Cláudio Manoel, em frente

ao empreendimento. Com a alteração da calçada faz-se necessário adequar a rede de drenagem e a sinalização horizontal e vertical;

c) Manutenção específica deve ser dada nas duas rotatórias existentes na Rua Gonçalves Dias nas interseções com as ruas Paraíba e Pernambuco. Salienta-se que a

manutenção principalmente da sinalização horizontal deve levar em conta o estado da mesma no momento da implantação do projeto e não no momento do

desenvolvimento do projeto. Isso porque a área deve ser rota de caminhões de obra que podem danificar a sinalização;

d) Verificar, corrigir e dar manutenção em todos os rebaixos de pedestres existentes no trecho citado ou implantar esses rebaixos onde estiver em falta;

e) Dar manutenção e adequar toda a sinalização horizontal e vertical onde se fizer necessário e de acordo com as alterações geométricas a serem realizadas.

f) Devem ser considerados todos os dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados

pelo CONTRAN/DENATRAN, NBR 9050/2020, Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte, Manual de Elaboração de Projetos Viários para o

Município de Belo Horizonte e outros que se fizerem necessários.

g) Os Projetos Viários Executivos devem ser elaborados a partir de Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral atualizado. Devem ser considerados os

dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN,

Normas para Padronização de Passeios do Município de Belo Horizonte, de novembro de 2018, Normas ABNT NBR 9050/2020 e NBR 16537/2016, bem como o

Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte, de maio de 2010, e o Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, de

julho de 2011.

h) Poderão ser incluídos outros projetos complementares, que não foram citados anteriormente, que se fizerem imprescindíveis em função das características físicas

locais.

i) Será obrigatória a realização de compatibilização entre o conjunto de projetos necessários à perfeita execução das obras.
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14. Quando da obtenção do Alvará de Obras, deverá apresentar informações a BHTRANS sobre movimentação de veículos de carga durante as obras, com uma

estimativa de quantitativo de veículos por fase da obra, rotas e horários para avaliação da área operacional da BHTRANS.

Cumprir as orientações da área operacional da BHTRANS sobre a movimentação dos veículos de carga durante as obras.

15. Para comprovar que não haverá intervenção do projeto arquitetônico com o lençol freático deverá considerar:

a) Ser conduzida nova campanha de sondagens no final do período chuvoso (março) que contemple, no mínimo, os furos SP02, SP03, SP04, PS05 e SP06, conforme

apresentado no Relatório de Sondagem Intersolo engenharia Ltda (dezembro de 2023, Anexo E).

b) A implantação da edificação não poderá atingir o nível do lençol freático encontrado na campanha a ser realizada após o período chuvoso.

c) Não poderá ser utilizado nenhum tipo de rebaixamento, mesmo que temporário ou linear (ex.: espinha de peixe).

d) A fundação não poderá gerar risco de contaminação do lençol freático, assim como não deverá promover seu rebaixamento. Caso a fundação utilizada, promova

qualquer tipo de interferência no lençol, mesmo sem rebaixamento, deverá ser encaminhada outorga junto a SEMAD/IGAM, ou documento de dispensa. Destaca-se

que, conforme orientação do próprio órgão, não poderá ser aceito apenas o protocolo. A outorga deverá ser apresentada para obtenção do Alvará de Construção.

e) Apresentar Termo de Responsabilidade Técnica quanto à profundidade do lençol freático, emitido por responsável técnico habilitado.

16. O projeto arquitetônico apresentado prevê duas vagas para carga e descarga que compartilham o mesmo acesso dos veículos leves para o estacionamento da

área comercial. As duas vagas previstas são para veículos utilitários, com dimensões de 3m por 7m de comprimento com a altura de 3,5m a partir de qualquer

elemento construído no trajeto (vigas, instalações hidráulicas, etc.). As vagas também não possuem docas para facilitar o descarregamento e estocagem de produtos.

Sendo assim e considerando principalmente as dimensões da loja 01 que possui 1509,89 m2, não poderá ser instalado no local atividades tais como lojas âncoras e/ou

supermercados, padarias e empórios ou quaisquer atividades que geram demanda mais significativa de carga e descarga e docas, sem antes passar por avaliação da

SUPLAN e BHTRANS para tratamento de possíveis impactos adicionais.

17. A ligação do empreendimento ao sistema de esgotamento sanitário deverá ser feita de acordo com as Diretrizes Técnicas Básicas - DTB emitidas pela COPASA.

Após a execução da ligação deverá ser solicitada declaração da COPASA para comprovar a correta interligação do empreendimento à rede coletora de esgotos, e

ainda, deverá ser apresentada, a dispensa de inscrição no PRECEND ou a assinatura do contrato, caso o empreendimento não tenha sido dispensado.

18. A área do estacionamento do 1º subsolo foi exigência da CLI. Portanto, por se tratar de vagas criadas para mitigar o impacto do empreendimento, a área de

estacionamento da área comercial não deve ser computada conforme Tabela 7.1 do Anexo XII da Lei 11.181/2019. Inserir nota na prancha do Projeto Arquitetônico e

no cálculo de área.


